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• Cada um dos itens das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 
que cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso 
julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a 
marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a 
Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 
poderão ser utilizados para rascunho. 

 

PROVAS OBJETIVAS 
 

-- CONHECIMENTOS BÁSICOS -- 

  É importante saber o nome das coisas. Ou, pelo menos, 
saber comunicar o que você quer. Imagine-se entrando numa loja 
para comprar um... um... como é mesmo o nome? 

  “Posso ajudá-lo, cavalheiro?” 
  “Pode. Eu quero um daqueles, daqueles...” 
  “Pois não?” 
  “Um... como é mesmo o nome?” 
  “Sim?” 
  “Pomba! Um... um... Que cabeça a minha! A palavra me 
escapou por completo. É uma coisa simples, conhecidíssima.” 
  “Sim, senhor.” 
  “O senhor vai dar risada quando souber.” 
  “Sim, senhor.” 
  “Olha, é pontuda, certo?” 
  “O quê, cavalheiro?” 
  “Isso que eu quero. Tem uma ponta assim, entende? 
Depois vem assim, assim, faz uma volta, aí vem reto de novo, e 
na outra ponta tem uma espécie de encaixe, entende? Na ponta 
tem outra volta, só que esta é mais fechada. E tem um, um... Uma 
espécie de, como é que se diz? De sulco. Um sulco onde encaixa 
a outra ponta; a pontuda, de sorte que o, a, o negócio, entende, 
fica fechado. É isso. Uma coisa pontuda que fecha. Entende?” 
  “Infelizmente, cavalheiro...” 
  “Ora, você sabe do que eu estou falando.” 
  “Estou me esforçando, mas...” 
  “Escuta. Acho que não podia ser mais claro. Pontudo 
numa ponta, certo?” 
  “Se o senhor diz, cavalheiro.” 

Luís Fernando Veríssimo. Comunicação.  

Acerca das ideias, dos sentidos e dos aspectos linguísticos do 
texto precedente, julgue os itens a seguir. 
1 O texto desenvolve um diálogo em que um dos personagens 

dá orientações ao outro, empregando, para isso, verbos no 
modo imperativo, como ocorre em “Imagine-se” (primeiro 
parágrafo), ‘Entende’ (décimo terceiro parágrafo) e ‘Escuta’ 
(penúltimo parágrafo). 

2 No período ‘Posso ajudá-lo, cavalheiro?’ (segundo 
parágrafo), o personagem emprega uma forma pronominal 
de terceira pessoa para se dirigir diretamente ao seu 
interlocutor. 

3 Em ‘A palavra me escapou por completo’ (sétimo 
parágrafo), o pronome ‘me’ exprime a reflexividade da ação 
praticada pelo sujeito oracional sobre si mesmo. 

4 A expressão ‘Pomba!’ (sétimo parágrafo) demonstra a 
impaciência do enunciador consigo mesmo. 

5 Os adjetivos ‘conhecidíssima’ (sétimo parágrafo) e ‘pontuda’ 
(décimo primeiro parágrafo) qualificam o mesmo termo no 
texto, mas do emprego do primeiro se depreende mais 
intensidade que do segundo. 

6 Assim como o termo ‘cavalheiro’ em ‘Posso ajudá-lo, 
cavalheiro?’ (segundo parágrafo), o termo ‘senhor’, em ‘O 
senhor vai dar risada quando souber’ (nono parágrafo), 
exerce função de vocativo no texto, dado que é empregado 
para chamar, de forma cordial, o interlocutor. 

7 Em ‘Olha, é pontuda, certo?’ (décimo primeiro parágrafo), o 
emprego da forma verbal ‘Olha’ tem a finalidade de atrair a 
atenção do interlocutor, sem designar necessariamente o ato 
de olhar. 

8 A forma verbal ‘Tem’, na oração ‘Tem uma ponta assim’ 
(décimo terceiro parágrafo), concorda com o termo ‘uma 
ponta’. 

9 Em ‘Depois vem assim, assim, faz uma volta, aí vem reto de 
novo’ (décimo terceiro parágrafo), a palavra ‘aí’ expressa 
ideia de lugar. 

10 Em ‘Acho que não podia ser mais claro’, a correção 
gramatical seria prejudicada caso se inserisse uma vírgula 
logo após ‘Acho’. 

  No mundo de hoje, as telecomunicações representam 
muito mais do que um serviço básico; são um meio de promover 
o desenvolvimento, melhorar a sociedade e salvar vidas. Isso será 
ainda mais verdade no mundo de amanhã. 

  A importância das telecomunicações ficou evidente 
nos dias que se seguiram ao terremoto que devastou o Haiti, em 
janeiro de 2010. As tecnologias da comunicação foram utilizadas 
para coordenar a ajuda, otimizar os recursos e fornecer 
informações sobre as vítimas, das quais se precisava 
desesperadamente. A União Internacional das Telecomunicações 
(UIT) e os seus parceiros comerciais forneceram inúmeros 
terminais satélites e colaboraram no fornecimento de sistemas de 
comunicação sem fio, facilitando as operações de socorro e 
limpeza. 
  Saúdo essas iniciativas e, de um modo geral, o trabalho da 
UIT e de outras entidades que promoveram o acesso à banda 
larga em zonas rurais e remotas de todo o mundo. 
  Um maior acesso pode significar mais progressos no 
domínio da realização dos Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio. A Internet impulsiona a atividade econômica, o 
comércio e até a educação. A telemedicina está melhorando os 
cuidados com a saúde, os satélites de observação terrestre são 
usados para combater as alterações climáticas e as tecnologias 
ecológicas contribuem para a existência de cidades mais limpas. 
  Ao passo que essas inovações se tornam mais importantes, 
a necessidade de atenuar o fosso tecnológico é mais urgente. 

Ban Ki-moon (secretário-geral das Nações Unidas).  

Pronunciamento acerca do Dia Mundial das Telecomunicações e da Sociedade de Informação.  

17 de maio de 2010. Internet: <unicrio.org.br> (com adaptações). 

Com relação às ideias, aos sentidos e aos aspectos linguísticos do 
texto anterior, julgue os itens a seguir. 

11 Quanto à tipologia, o texto é essencialmente expositivo. 

12 Em “muito mais do que um serviço básico” (primeiro 
parágrafo), a retirada do vocábulo “do” não comprometeria a 
correção gramatical do texto. 

13 Em “nos dias que se seguiram ao terremoto que devastou o 
Haiti” (segundo parágrafo), a colocação do pronome “se” 
antes da forma verbal justifica-se para reforçar a 
indeterminação do sujeito oracional. 
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14 Mantendo-se a correção gramatical e os sentidos originais do 
texto, o trecho “As tecnologias da comunicação foram 
utilizadas para coordenar a ajuda” (segundo parágrafo) 
poderia ser reescrito da seguinte forma: Usaram-se as 
tecnologias da comunicação afim de coordenar a ajuda. 

15 A eliminação da vírgula empregada após a palavra “vítimas” 
(segundo período do segundo parágrafo) alteraria os sentidos 
originais do texto. 

16 Depreende-se do primeiro parágrafo que somente no futuro 
ficará provado que as telecomunicações são muito mais do 
que um serviço básico. 

17 No trecho “os satélites de observação terrestre são usados 
para combater as alterações climáticas e as tecnologias 
ecológicas contribuem para a existência de cidades mais 
limpas”, a substituição da conjunção “e” por uma vírgula 
manteria a correção gramatical e a coerência do texto. 

18 No último parágrafo, a expressão “Ao passo que” estabelece 
uma relação de proporcionalidade entre as orações que 
formam o período. 

19 Depreende-se do texto que o crescimento dos benefícios da 
Internet, da telemedicina e das tecnologias ecológicas 
garantirá a todos acesso a essas facilidades. 

20 Com a expressão “fosso tecnológico” (último parágrafo), o 
autor se refere às desigualdades de acesso à tecnologia. 

  In May 2021, a hole was found in a robotic arm aboard 
the International Space Station (ISS). The suspected culprit was a 
piece of rogue space junk. While thankfully no astronauts were 
injured, it has re-focussed attention on the growing problem of 
orbital debris. 

 
How did we get here? 

  It’s easy to forget that just seven decades ago the Moon 
was the only thing orbiting the Earth. On 1 January 2021 there 
were 6,542 satellites in orbit. Tellingly, only just over half of 
them were active. That’s a lot of useless metal careering around 
the planet at 28,000 kph — ten times faster than a bullet. 
 

How bad is the problem? 
  Very bad and getting worse. Estimates suggest there are 
currently half a million pieces of debris the size of a marble or 
larger and 100 million pieces of debris above one millimeter 
across. Yet only 27,000 pieces are actively tracked by the US 
Department of Defense. 
 

What is Kessler syndrome? 
  It’s a catastrophic chain of events in which a satellite is 
shattered by a piece of space junk (or a collision with another 
satellite) and the resulting debris destroys more satellites creating 
more junk and so on in a never-ending cascade. It’s a domino 
effect – one piece falls and then takes the rest with it – and is 
named after NASA scientist Donald Kessler, who outlined the 
dangers back in 1978. 
 

What can we do about it? 
  Better regulation of new launches would help, as right 
now it’s a bit of a free-for-all. There are existing regulations in 
place to try and mitigate the dangers, such as a 25-year de-orbit 
rule for missions in low-Earth orbit. However, ESA’s Space 
Debris Environment Report says that less than 60 per cent of 
those flying in low-Earth orbit currently stick to the rules. 

Colin Stuart. Space Junk: Is it a disaster waiting to happen?  
Internet: <www.sciencefocus.com> (adapted). 

Considering the text above, judge the following items. 
21 It can be concluded that in the beginning of the fourth 

paragraph, “It's” is the contracted form of it has. 
22 The adverb “Tellingly” (second paragraph) could be 

correctly replaced with convincingly, without changing the 
meaning of the text. 

23 According to the text, regulations related to space debris can 

be considered lax at best. 

24 The event described in the first paragraph is an example of 

an effect whose risks were predicted decades ago. 

25 The word “Yet” (third paragraph) acts as an indicator of 

time. 

  Jack Kilby’s revolutionary idea was to make all the 

different components of a circuit out of the same flat block of 

semiconductor material. Not only would this get rid of wires and 

faulty connections, it would make the entire circuit much more 

compact. Kilby demonstrated his first “integrated circuit” on 

Sept. 12, 1958. 

  Six months later, in California, another engineer, Robert 

Noyce, independently came up with the idea of making an 

integrated circuit. Noyce’s chip was better suited to be 

manufactured in large numbers, and soon he was part of a young 

company called Intel. 

  Thus was launched a revolution. The first chip-based 

computer was the first U.S. Air Force computer, built in 1961. 

The true potential of the integrated circuit was shown when 

Texas Instruments unveiled the pocket calculator. Previously 

calculators had been bulky devices that needed to be plugged in 

to electrical mains. The pocket calculator, small enough to hold 

in one’s palm, had a chip inside and batteries were adequate to 

power it. 

  Progress was rapid thereafter. Many have already heard of 

Moore’s law, which has become a mantra of the digital age. First 

put forward by the Intel co-founder Gordon Moore in the 1960s, 

it says that the processing power of a chip doubles every two 

years, while the price falls by half. For more than four decades, 

Moore’s law has held, driving incredible growth and 

miniaturization — and wealth. 

  The question is whether the semiconductor industry can 

sustain this pace. Further increasing the processing power of 

chips is proving to be problematic as certain fundamental 

physical barriers are being reached. At the same time, new 

frontiers are opening up. The quest is on to make chips that are 

powered by light instead of electricity, which will enable much 

faster computers. 

Saswato Das. The Chip that Changed the World. Internet: <www.nytimes.com> (adapted). 

Considering the text above, judge the following items. 

26 According to the text, the maintenance of the pace of 

Moore’s law is at jeopardy due to the laws of physics. 

27 According to the text, before the pocket calculator, 

calculators were compact, but did not run on batteries. 

28 In the text, the verb “enable” (last sentence of the last 

paragraph) is a synonymous with lead to. 

29 According to the text, Robert Noyce single-handedly 

invented the integrated circuit. 

30 In the third sentence of the fourth paragraph, the pronoun 

“it” refers to Intel. 

31 The phrase “better suited to” (second paragraph) means 

more able to meet the requirements of. 
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  Early electronic computers such as Colossus made use of 
punched tape, a long strip of paper on which data was 
represented by a series of holes, a technology now obsolete. 
Electronic data storage, which is used in modern computers, 
dates from World War II, when a form of delay-line memory was 
developed to remove the clutter from radar signals, the first 
practical application of which was the mercury delay line. The 
first random-access digital storage device was the Williams tube, 
based on a standard cathode ray tube, but the information stored 
in it was volatile in that it had to be continuously refreshed, and 
thus was lost once power was removed. The earliest form of non-
volatile computer storage was the magnetic drum, invented in 
1932 and used in the Ferranti Mark 1, the world’s first 
commercially available general-purpose electronic computer. 

Information Technology. Internet: <en.wikipedia.org> (adapted). 

Considering the text above, judge the following items. 

32 The verb “removed” (third sentence) can be adequately 
replaced with taken out. 

33 According to the text, punched tape is still used nowadays. 

34 The text would remain unchanged in terms of grammar and 
meaning if the excerpt “the world’s first commercially 
available general-purpose electronic computer” (in the end of 
the text) were replaced with the first commercially 

available general-purpose electronic computer in the 

world. 

35 According to the text, before 1932, information could only 
be stored provisionally in digital form. 

Acerca da ética profissional dos servidores públicos, julgue os 
itens que se seguem. 

36 A publicidade dos atos administrativos constitui requisito 
de eficácia e moralidade, e sua omissão enseja 
comprometimento ético contra o bem comum. 

37 Uma das incumbências das comissões de ética nos órgãos 
públicos é fornecer aos organismos encarregados da 
execução do quadro de carreira dos servidores públicos os 
registros sobre a conduta ética deles, para instruir e 
fundamentar promoções. 

38 Por ser um exercício evidentemente profissional, a função 
pública não se integra à vida particular de cada servidor 
público, razão pela qual os atos que ele praticar em sua vida 
privada não poderão acrescentar ou diminuir seu bom 
conceito na vida funcional. 

Acerca do acesso à informação nos órgãos públicos, julgue os 
itens que se seguem. 

39 As informações em poder de órgãos e entidades públicas, em 
razão da sua imprescindibilidade à segurança da sociedade 
ou do Estado, poderão ser classificadas em ultrassecreta, 
secreta ou reservada, sendo os respectivos prazos máximos 
de restrição de acesso à informação 25 anos, 15 anos e 5 
anos. 

40 De acordo com a Lei n.º 12.527/2011, primariedade é 
considerada a qualidade da informação não modificada, 
inclusive quanto à origem, ao trânsito e ao destino. 

41 Não sendo possível ao órgão ou à entidade pública conceder 
acesso imediato à informação, ele(a) deverá, no prazo 
improrrogável de vinte dias, caso consiga a informação, 
comunicar a data, o local e o modo para se realizar a 
consulta. 

Considerando as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), julgue os itens que se seguem. 

42 Os dados pessoais de crianças poderão ser coletados sem 

consentimento dos pais ou do responsável legal quando for 

necessário para a proteção delas, hipótese em que tais dados 

poderão, ainda, ser repassados a terceiros. 

43 Em regra, a comunicação ou o uso compartilhado de dados 

pessoais de pessoa jurídica de direito público a pessoa de 

direito privado será informado à autoridade nacional e 

dependerá de consentimento do titular. 

44 O operador responde subsidiariamente pelos danos causados 

pelo tratamento dos dados quando descumprir as obrigações 

da legislação de regência, uma vez que a responsabilização 

principal fica a cargo do controlador. 

Acerca das sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de 

improbidade administrativa, julgue os itens que se seguem. 

45 Constitui ato de improbidade administrativa que atenta 

contra os princípios da administração pública revelar, antes 

da divulgação oficial, teor de medida econômica capaz de 

afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço. 

46 São considerados atos de improbidade administrativa as 

condutas dolosas e culposas tipificadas na Lei n.º 

8.429/1992. 

47 Constitui ato de improbidade administrativa que importa 

enriquecimento ilícito realizar operação financeira sem 

observância das normas legais e regulamentares, ou aceitar 

garantia insuficiente ou inidônea. 

De acordo com o Código de Ética e o Guia de Conduta da 

TELEBRAS, julgue os itens que se seguem. 

48 De acordo com o Código de Ética da TELEBRAS, é vedado 

aos seus colaboradores receber brindes de qualquer valor. 

49 De acordo com o Guia de Conduta da TELEBRAS, o 

patrimônio da TELEBRAS é composto por seus bens 

materiais e imateriais, os quais não podem ser utilizados para 

fins particulares. 

50 As sanções previstas no Código de Ética da TELEBRAS que 

podem ser aplicadas pela Comissão de Ética da TELEBRAS 

para os que não observarem as suas normas são censura, 

advertência e multa, de acordo com o grau de gravidade da 

conduta, sem embargo de imposição de sanções 

administrativas, disciplinares, civis e penais cabíveis. 
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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

A respeito do controle de constitucionalidade, julgue os itens a 
seguir, com base na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
(STF). 

51 É admitido o aditamento da petição inicial da ação direta de 
inconstitucionalidade para incluir impugnação a novos 
dispositivos legais a qualquer tempo, desde que a ação ainda 
não tenha sido incluída em pauta de julgamento. 

52 Lei municipal somente pode ser impugnada por meio de 
ação direta de inconstitucionalidade se tiver como parâmetro 
de controle norma de constituição estadual.  

53 Não cabe ação direta de inconstitucionalidade perante o 
tribunal de justiça contra lei municipal que viole lei orgânica 
municipal.  

Julgue os itens seguintes, acerca das limitações ao poder de 
tributar, à luz da jurisprudência do STF. 

54 Milita em favor da instituição de assistência social que tenha 
adquirido o status de imune a presunção de estarem seu 
patrimônio, renda e serviços vinculados às suas finalidades 
essenciais, cabendo à Fazenda Pública o ônus de provar que 
algum requisito da imunidade não esteja sendo cumprido 
pela entidade.  

55 As sociedades de economia mista que prestem serviços 
públicos essenciais em regime de exclusividade, por estarem 
sujeitas ao regime de direito privado, não são beneficiárias 
de imunidade tributária recíproca, ainda que não distribuam 
lucros a acionistas privados.  

No que concerne à organização do Estado e às competências 
dos entes federados, julgue os itens subsequentes, com base na 
jurisprudência do STF.  

56 É constitucional lei estadual que estabeleça prazo máximo 
para que os planos de saúde autorizem solicitações de 
exames e procedimentos cirúrgicos de seus usuários, visto 
que se trata de matéria relativa a direito do consumidor.  

57 É constitucional norma de constituição estadual que preveja 
como hipótese de intervenção do estado-membro em 
município a prática comprovada de atos de corrupção na 
administração municipal.  

Em relação aos direitos e garantias fundamentais, julgue os itens 
seguintes, à luz do entendimento dos tribunais superiores. 

58 É constitucional a lei estadual que proíba a administração 
pública de contratar empresa em cujo quadro funcional 
conste empregado condenado por prática de injúria racial. 

59 O Estado pode ser obrigado a fornecer medicamento para 
utilização fora da bula (off label) se houver autorização da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária para o uso 
pretendido.  

Julgue os itens que se seguem, com base na teoria do direito 
administrativo e nas normas que o regem. 

60 Não existe direito líquido e certo à prorrogação de contrato 
celebrado com o poder público, mas mera expectativa de 
direito, uma vez que a decisão sobre a prorrogação do ajuste 
está inserida no âmbito da discricionariedade da 
administração pública. 

61 O poder disciplinar da administração pública federal decorre 
do poder hierárquico e pode alcançar tanto agentes públicos 
quanto outras entidades sujeitas à disciplina da 
administração pública, como, por exemplo, uma empresa 
privada que celebre contrato administrativo com órgão 
público federal. 

62 A responsabilidade primária pela conservação e reparação de 
um bem tombado recai sobre a administração pública, em 
razão da indisponibilidade, pela administração pública, da 
tutela do interesse público. 

Julgue os itens a seguir, com base na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal no que se refere ao princípio da moralidade 
administrativa e à improbidade administrativa. 

63 Configurado ato doloso de improbidade administrativa que 
cause dano ao erário, a pretensão ressarcitória do débito 
apurado pelo Tribunal de Contas da União será 
imprescritível.  

64 É vedada a participação como candidato em concurso 
público de indivíduo que esteja respondendo a inquérito ou 
seja réu em ação penal em andamento.  

Julgue os itens subsequentes, relativos à responsabilidade civil do 
Estado, às sociedades de economia mistas, às empresas estatais e 
às empresas prestadoras de serviços de telecomunicação, à luz da 
legislação de regência e da jurisprudência dos tribunais 
superiores.  

65 As prestadoras de serviços de telecomunicações de interesse 
coletivo podem utilizar postes, dutos, condutos e servidões 
pertencentes ou controlados por prestadora de serviços de 
telecomunicações ou outros serviços de interesse público, de 
forma não discriminatória e a preços e condições justos e 
razoáveis. 

66 Em respeito ao disposto no artigo 37, § 6.º, da Constituição 
Federal, a ação de ressarcimento por danos causados por 
agente público de sociedade de economia mista deve ser 
ajuizada contra a referida entidade, sendo parte ilegítima o 
agente público autor do ato. 

67 A TELEBRAS é uma sociedade de economia mista que está 
sujeita, entre outras normas, às expedidas pela Comissão de 
Valores Mobiliários. 

68 A pesquisa de preços para a elaboração do orçamento 
estimativo de licitação promovida pela TELEBRAS não 
deve se restringir a cotações realizadas junto a potenciais 
fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes como 
parâmetro, a exemplo de contratações similares realizadas 
por outras estatais, a fim de se observar o princípio da 
economicidade e de se evitarem operações com sobrepreço. 

A respeito das pessoas jurídicas reguladas pelo Código Civil, 
julgue os itens a seguir. 

69 Configurado abuso de personalidade jurídica caracterizado 
pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial, no 
bojo de ação de execução, pode o juiz, de ofício ou a 
requerimento das partes, desconsiderar a referida 
personalidade para que se alcancem bens particulares de seus 
administradores ou sócios. 

70 Considere-se que João, grande escritor e incentivador da 
educação básica, deixe testamento em que tenha designado a 
parte disponível de seu patrimônio para a constituição de 
uma fundação educacional. Considere-se, ainda, que o 
patrimônio por ele deixado não seja suficiente para a 
constituição da referida fundação. Nessa situação, nos termos 
da lei, o patrimônio deixado por João deve ser incorporado a 
outra fundação já existente com finalidade igual à idealizada 
por ele em seu testamento.  

Com base na Lei n.º 8.245/1991 e em suas alterações (locação de 
imóveis urbanos), julgue os itens subsequentes. 

71 O locatário que necessite utilizar o imóvel como dação em 
pagamento deve oferecer o imóvel locado ao locador, em 
igualdade de condições com terceiros. 

72 Em um mesmo contrato de locação, pode o locador acumular 
duas ou mais modalidades de garantias para se resguardar da 
ocorrência de inadimplência. 

73 Ainda que um imóvel necessite de reparos urgentes, o 
locatário pode se opor à sua realização, ocasião em que 
ocorrerá a rescisão do contrato.  
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Com base na legislação aplicável às relações consumeristas, 
julgue os itens seguintes. 

74 A formalização de contratos de crédito consignado 
independe de informação prestada pela fonte pagadora 
acerca da margem consignável, uma vez que se trata de 
relação comercial que não envolve tal margem. 

75 Para que uma associação tenha legitimidade para ajuizar 
ação coletiva em defesa do consumidor, basta que tenha sido 
constituída há pelo menos um ano e que a defesa do 
consumidor esteja entre seus fins institucionais, dispensada a 
autorização da assembleia. 

76 No processo de repactuação de dívidas instaurado a 
requerimento do consumidor superendividado, a ausência 
injustificada do credor em audiência de conciliação é causa 
de suspensão da exigibilidade do crédito e da interrupção dos 
encargos de mora. 

A respeito do mandado de segurança, da ação civil pública, da 
ação de improbidade administrativa e da reclamação 
constitucional, julgue os itens que se seguem. 

77 A prática de ato administrativo contrário à súmula do 
Supremo Tribunal Federal aplicável ao caso enseja o manejo 
de reclamação constitucional com o objetivo de anulá-lo. 

78 Considere que uma pessoa jurídica de direito público 
interponha agravo ante a negativa, pelo presidente do 
tribunal, de pedido de suspensão de liminar, e que essa 
negativa possa acarretar lesão à ordem, à saúde, à segurança 
e à economia públicas, proferida em mandando de 
segurança. Nesse caso, o agravo não será conhecido. 

79 De acordo com o STF, haja vista a necessidade de tratamento 
isonômico e da incidência do princípio da eficiência, a 
sentença proferida na ação civil pública fará coisa julgada 
erga omnes, independentemente da competência territorial 
do órgão prolator. 

80 Se um servidor público indevidamente deixar de praticar ato 
de ofício, restará configurada a improbidade administrativa 
por ofensa aos princípios da administração. 

Julgue os itens subsequentes, com base no que determina o 
Código de Processo Civil acerca dos deveres das partes, da 
comunicação dos atos processuais, da petição inicial e da ação de 
consignação em pagamento. 

81 Caso o réu, ao apresentar contestação, reconheça a 
procedência do pedido, cumprindo integralmente a 
prestação, os honorários advocatícios serão reduzidos pela 
metade. 

82 Será defeso ao oficial de justiça promover a intimação de 
uma noiva nos três primeiros dias seguintes ao casamento, 
salvo comprovado o ânimo de esta se ocultar. 

83 Tratando-se de prestações sucessivas, a cada uma delas 
corresponde uma ação de consignação em pagamento, salvo 
se o autor depositar todas as prestações que se vencerem no 
prazo de doze meses. 

84 Caso o devedor possa cumprir, de acordo com o contrato, a 
prestação de mais de um modo, o juiz resguardará o direito 
ainda que o autor da ação não tenha apresentado pedido 
alternativo. 

Com base nas normas que regem o direito do trabalho e no 

entendimento do Tribunal Superior do Trabalho, julgue os itens 

que se seguem. 

85 A constatação de insalubridade por meio de laudo pericial é 

suficiente para que o empregado tenha direito ao 

recebimento do respectivo adicional. 

86 Os casos que configuram o afastamento do empregado do 

trabalho por auxílio doença acidentário são exemplos de 

interrupção do contrato de trabalho. 

87 O empregado contratado por tempo determinado não goza da 

garantia provisória de emprego em decorrência de acidente 

do trabalho, dada a previsão expressa da data do término do 

contrato. 

88 O registro da candidatura de um empregado a cargo de 

dirigente sindical, durante o cumprimento do período de 

aviso prévio, não lhe assegura estabilidade. 

89 O aumento do valor pago, a título de repouso semanal 

remunerado, em razão da integração das horas extras 

habitualmente trabalhadas, não pode ser considerado no 

cálculo das férias, da gratificação natalina, do aviso prévio e 

do FGTS. 

90 A garantia ao emprego adquirida por empregado membro da 

comissão interna de prevenção de acidentes se exaure nos 

casos em que ocorrer a extinção da empresa. 

91 O empregado que pedir demissão antes de completar 12 

meses do contrato de trabalho perderá o direito às férias 

proporcionais. 

92 O contrato de empreitada celebrado entre o dono da obra 

pessoa física com um empreiteiro não gera responsabilidade 

solidária ou subsidiária das obrigações trabalhistas 

contraídas pelo empreiteiro. 

De acordo com as regras aplicáveis ao processo do trabalho, 

julgue os itens seguintes. 

93 Sendo apresentada exceção de incompetência territorial no 

prazo e modo devidos, o processo será suspenso e a 

manifestação do reclamante e dos litisconsortes deverá 

ocorrer em cinco dias. 

94 O pedido de inversão do ônus da prova é possível no 

processo trabalhista, e a decisão judicial acerca de tal 

modificação, além de fundamentada, deve dar oportunidade 

à parte de se desincumbir do ônus que lhe foi atribuído. 

95 No recurso de revista, o TST analisa, entre outros requisitos, 

se a causa oferece transcendência política, o que ocorrerá em 

caso de desrespeito à jurisprudência sumulada do STF. 

96 Ausência do reclamado em audiência inaugural importa em 

revelia e confissão quanto à matéria de fato, de forma que 

sua contestação não será recebida ainda que presente seu 

patrono.  

97 Para caracterização da periculosidade e insalubridade, faz-se 

necessária a perícia técnica, a qual será realizada por médico 

ou engenheiro do trabalho, que receberá os honorários de 

forma adiantada, sendo vedado o parcelamento.  
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Conforme as regras processuais e jurisprudência pacífica 

aplicáveis na justiça do trabalho, julgue os itens que se seguem. 

98 Conforme o TST, após a vigência do novo código de 

processo civil, será considerada prova nova, para efeitos de 

ação rescisória, aquela já existente ao tempo do trânsito em 

julgado da decisão rescindenda que era ignorada pelo 

interessado à época do processo. 

99 É cabível mandado de segurança contra decisão judicial que 

determina penhora em dinheiro ou penhora on line do 

executado na execução provisória. 

No que se refere ao direito societário, julgue os itens a seguir. 

100 Nas sociedades anônimas, os sócios, além de responderem 

pela integralização das quotas que subscreveram, são 

solidariamente responsáveis pela integralização total do 

capital social. 

101 Nos processos mediante os quais determinado usuário 

busque a complementação de ações de empresas de telefonia 

emitidas em seu favor, quando da aquisição de linha 

telefônica, considerado o período anterior à privatização dos 

serviços de telefonia, admite-se a condenação ao pagamento 

de dividendos e juros sobre capital próprio, 

independentemente de pedido expresso na petição inicial. 

102 A incorporação é o processo mediante o qual se unem duas 

ou mais sociedades para a formação de uma sociedade nova 

que lhes sucede em todos os direitos e obrigações. 

Julgue os seguintes itens, no que se refere ao empresário, à 

sociedade empresária, ao estabelecimento, ao nome empresarial e 

ao registro de empresas, à luz do Código Civil. 

103 A inscrição do empresário ou sociedade empresária na junta 

comercial é requisito para sua caracterização, não sendo 

possível o exercício da empresa sem essa providência. 

104 Segundo a cláusula de não concorrência positivada no 

Código Civil, o alienante de estabelecimento empresarial não 

pode fazer concorrência ao adquirente, considerados os 

5 anos subsequentes à transferência, exceto se houver 

autorização expressa a esse respeito.  

A respeito da recuperação judicial e da falência, consideradas a 

Lei n.º 11.101/2005 e a jurisprudência dos tribunais superiores, 

julgue os itens subsequentes. 

105 Uma vez deferida a recuperação judicial, o devedor em crise 

perde a administração da empresa. 

106 Os honorários de advogado resultantes de trabalhos 

prestados à massa falida, depois do decreto de falência, são 

créditos extraconcursais. 

107 O descumprimento de qualquer obrigação prevista no plano 

de recuperação judicial aprovado enseja a convolação da 

recuperação judicial em falência, presumindo-se válidos os 

atos regularmente executados durante a recuperação judicial, 

conforme a legislação de regência.  

Com base na Constituição Federal de 1988, julgue os itens 

subsequentes. 

108 Compete privativamente à União legislar sobre direito 

financeiro. 

109 A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e 

prioridades da administração pública federal, estabelecerá as 

diretrizes de política fiscal e respectivas metas, de acordo 

com trajetória sustentável da dívida pública, orientará a 

elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as 

alterações na legislação tributária e, ainda, estabelecerá a 

política de aplicação das agências financeiras oficiais de 

fomento. 

110 Apurado que, no período de doze meses, a relação entre 

despesas correntes e receitas correntes supera 95% (noventa 

e cinco por cento), no âmbito dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, é facultado aos Poderes 

Executivo, Legislativo e Judiciário, ao Ministério Público, ao 

Tribunal de Contas e à Defensoria Pública do ente, enquanto 

permanecer a situação, aplicar o mecanismo de ajuste fiscal 

de vedação da realização de concurso público, sem exceções. 

De com a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC n.º 101/2000), 

julgue o item a seguir. 

111 Entende-se como despesa total com pessoal o somatório dos 

gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os 

pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções 

ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com 

quaisquer espécies remuneratórias, como vencimentos e 

vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da 

aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, 

gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer 

natureza, além de encargos sociais e contribuições recolhidas 

pelo ente às entidades de previdência. 

Com base no entendimento do Supremo Tribunal Federal, julgue 

o próximo item, acerca de fiscalização e controle orçamentário. 

112 Não é oponível o sigilo bancário e empresarial ao Tribunal 

de Contas da União – TCU, quando se está diante de 

operações fundadas em recursos de origem pública, mesmo 

quando advêm de fontes privadas, como os Bancos, em que 

o Estado é parte. 

Com fundamento na Constituição Federal de 1988, julgue o item 

que se segue. 

113 Com a novel disciplina constitucional dos precatórios, 

instituída pela Emenda Constitucional n.º 113/2021, ficam a 

União e os demais entes federativos, nos montantes que lhes 

são próprios, desde que aceito por ambas as partes, 

autorizados a utilizar valores objeto de sentenças transitadas 

em julgado devidos a pessoa jurídica de direito público para 

amortizar dívidas, vencidas, mas não vincendas. 
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Em relação ao processo judicial tributário, julgue os itens a 

seguir. 

114 A ação de execução fiscal pode ser proposta pela União, 

estados, Distrito Federal e municípios, não sendo cabível 

quando a dívida exigida for de natureza não tributária, como, 

por exemplo, multa de qualquer origem ou natureza. 

115 Segundo a Lei do Mandado de Segurança, publicada em 

2009, é permitida a concessão de medida liminar quando o 

pedido formulado pelo impetrante em sua petição inicial 

visar à compensação de créditos tributários. 

116 A ação declaratória de inexistência de relação jurídico-

tributária é uma ação própria, podendo ser sumaríssimo o seu 

rito, e tal conceituação decorre do fato de esta ser submetida 

ao regime jurídico geral de processo civil e por estar prevista 

no Código Tributário Nacional. 

117 A ação anulatória de débito fiscal, prevista na Lei de 

Execução Fiscal, pode, além do seu propósito original, ser 

utilizada para anular os autos de infração e a apreensão de 

mercadorias dos contribuintes. 

Com relação às hipóteses de suspensão da exigibilidade, extinção 

e exclusão do crédito tributário, previstas no Código Tributário 

Nacional, julgue os itens subsequentes. 

118 A dação em pagamento de bens imóveis e móveis extingue o 

crédito tributário a partir da transferência de propriedade ao 

sujeito ativo da obrigação tributária. 

119 No caso de o crédito tributário estar suspenso, a autoridade 

administrativa pode realizar o seu respectivo lançamento, já 

que essa modalidade recai diretamente sobre a exigibilidade 

deste, ficando vedado o ajuizamento da ação de execução 

fiscal. 

As limitações ao poder de tributar consistem em princípios e 

normas jurídicas consubstanciados em vedações constitucionais, 

com o objetivo de proteger o cidadão contra o abuso do poder de 

tributar do Estado. Em relação a tais limitações, julgue o próximo 

item. 

120 No caso de o Poder Executivo federal majorar a alíquota do 

imposto sobre produtos industrializados sobre produto 

específico, deve ser respeitado o princípio da noventena, não 

sendo, entretanto, obrigatória a aplicação do princípio da 

anterioridade para o início da cobrança do tributo. 

Espaço livre 


